










1. Os sistemas fiscais clássicos
Um dos problemas com que se confrontam os estudiosos das questões 
tributárias	é	o	da	classificação	dos	sistemas	fiscais.
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conta essencialmente questões relativas à estrutura interna de um sistema 
fiscal	 (critério	 intrafiscal).	Segundo	esta	metodologia,	podem	erigir-se	








designados,	na	 linguagem	económica,	por	 estrutura	 fiscal	ou	estrutura	
da	tributação.
Uma segunda metodologia assentaria já não no recurso a critérios 
internos	ao	sistema,	mas	a	critérios	de	relação	deste	com	o	meio	ambiente.	
A partir daqui tem sido usual distinguir-se os sistemas fiscais com base 
em	critérios	sociopolíticos	e	em	critérios	socioeconómicos.	Deixando	de	






o	 nível	 de	 fiscalidade	 (ou	 coeficiente	 fiscal)	 ou	o	 peso	 financeiro	do	
sistema	fiscal.	Outro,	de	índole	mais	qualitativa,	que	procura	relacionar	
o sistema fiscal ora com as estruturas socioeconómicas ora com o grau 
de	desenvolvimento	das	sociedades.








M.,	Élements…,	ob. cit.,	pp.	120	e	segs.;	Corte-Real,	C.,	Curso de Direito Fiscal,	Lisboa,	
1982,	pp.	324	e	segs.;	Mehl	e	Beltrame,	ob. cit.,	pp.	425	e	segs.
2	 Eucken,	W.,	Cuestiones Fundamentales de la Economia Política,	Madrid,	1947,	
pp.	116	e	segs.	Do	ponto	de	vista	da	doutrina	socialista.
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decisões	dos	 investimentos,	 pela	orientação	do	 consumo,	pela	 fixação	
do	nível	dos	 salários	e	afetação	dos	 recursos	 laborais.	Em	concreto,	 a	
principal distinção proporcionada por este critério na sua relação com a 
fiscalidade era o de contrapor os sistemas fiscais dos países capitalistas 
aos	dos	países	socialistas.	Sem	que	se	possa	estabelecer	um	determinismo	
rígido	 entre	 desenvolvimento	 económico	 e	 social	 e	 sistemas	 fiscais,	 a	
verdade é que se tem demonstrado existir uma forte dependência destes 
em	relação	àquele	 fenómeno,	o	que	não	exclui,	contudo,	o	 importante	
papel que o sistema fiscal pode exercer como fator de desenvolvimento 
não	só	económico,	como	também	sociopolítico.
Assim,	Musgrave3 verifica que com o desenvolvimento económico 
se modificam a natureza das bases de tributação e os próprios objetivos 


























A	sociedade	 tradicional	 é	 uma	 sociedade	 agrícola,	 analfabeta,	 com	
pequeno	desenvolvimento	do	comércio	e	da	urbanização.	Aqui,	o	sistema	
fiscal carateriza-se pelo seu relativamente pouco peso nas receitas que 
são fundamentalmente de fonte extratributária e pela importância dos 







por impostos indiretos externos e complementados por impostos indi-
retos	internos.







Na	 sociedade	moderna,	 para	 além	de	 continuar	 a	 crescer	 o	 nível	





Esta correlação entre desenvolvimento económico e existência de 
sistemas fiscais de estrutura relativamente homóloga fora igualmente 
afirmada,	numa	ótica	sincrónica,	por	Brocher	e	Tabatoni,	que	chegaram	
à conclusão que os países com um estado de desenvolvimento seme-
lhante	tendem	a	apresentar	sistemas	fiscais	do	mesmo	tipo.	Estes	autores	
começam por distinguir entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos4.	
Distinguindo	no	campo	dos	primeiros	os	países	altamente	industrializados,	
com altos rendimentos per capita,	para	em	seguida	analisarem	que	tipo	
de	sistemas	fiscais	corresponde	a	cada	grupo	de	países.	Assim,	aos	países	
subdesenvolvidos	correspondem	sistemas	fiscais	caraterizados,	em	linhas	
gerais,	pela	 reduzida	 importância	da	 tributação	sobre	o	 rendimento	no	
4	 Brochier	e	Tabatoni,	Economie Financière,	Paris,	1959,	pp.	79	e	segs.





Os primeiros tendem a privilegiar os impostos sobre o comércio 
externo	(em	especial,	os	direitos	de	exportação),	enquanto	os	segundos	
optam	pela	 tributação	do	 consumo	 interno,	 em	 regra,	 sob	 a	 forma	de	
impostos	específicos.
	Muitos	autores	procuram,	a	partir	desta	«dupla	influência»	dos	qua-











de	 fiscalidade,	 a	 estrutura	 fiscal	 e	 a	 complexidade	 técnica	do	 sistema,	









6	 Veja-se	 em	Manuel	Henrique	de	Freitas	Pereira,	Fiscalidade,	 p.	 64,	Almedina,	






embora	variável	 de	 país	 para	 país,	 tendendo	 a	 ser	 função	do	grau	de	
intervenção	do	Estado	na	economia.	Neste	tipo	de	sistema,	o	ordenamento	
jurídico-tributário é constituído por vários impostos cujo peso total se 
encontra	relativamente	repartido	entre	eles.	A	importância	que	assume	
nessa estrutura o imposto sobre o rendimento das pessoas singulares 
explica-se pelo facto de o nível de industrialização e o fenómeno do 
urbanismo permitirem a existência de um elevado volume de população 
ativa que trabalha por conta de outrem e que cria importantes fluxos de 
aplicações	de	capitais.	Finalmente,	do	ponto	de	vista	técnico	e	de	orga-
nização,	tratam-se	de	sistemas	fiscais	que	apresentam	um	certo	grau	de	
sofisticação de modo a corresponderem adequadamente às exigências 
económicas e sociais dos respetivos países em termos de tributação8.
Nos	sistemas	fiscais	dos	países	em	vias	de	desenvolvimento,	o	nível	
de fiscalidade é baixo e a estrutura fiscal assenta em grande média 
nos	 impostos	 indiretos	e,	 sobretudo,	nos	 impostos	 relacionados	com	o	
comércio	 externo,	 em	especial,	 a	 exportação.	Este	 desequilíbrio	 pode	
de algum modo ser explicado pelo diminuto rendimento per capita,	que	
impede	qualquer	 significativa	 tributação	do	 rendimento,	 que	 encontra	














– Uma quarta fase em que o crescimento da procura interna provoca um desenvol-
vimento	dos	impostos	sobre	as	transações;
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PIB	provindo	largamente	dos	impostos	cobrados	na	indústria	petrolífera,	




bem patente o tempo em que na administração tributária havia um com-
putador	para	cinco	técnicos	e	a	sua	grande	maioria	não	tinha	licenciatura.
Somos de aplaudir a brilhante ideia de o Executivo angolano optar 
pela fusão que se estabeleceu entre a Direção Nacional dos Impostos e 
o	Serviço	Nacional	das	Alfândegas,	dando	lugar	à	Administração	Geral	
Tributária	 (AGT);	 esta	 fusão	das	 entidades,	 se	muito	 bem	 implemen-
tada,	vai	dar	lugar	a	mais	rigor,	entrosamento,	coerência	e	eficiência	da	
máquina	fiscal.
4. A constituição fiscal angolana
Como	sabemos,	o	conceito	de	sistema	fiscal	é	tradicionalmente	usado	
para	 designar	 o	 conjunto	 de	 impostos	 existentes	 num	certo	 espaço,	
reportando-se,	 sobretudo,	 ao	domínio	normativo,	 ou	 seja,	 à	 legislação	
fiscal	existente.	É	a	noção	clássica	de	sistema	fiscal,	sentido	que	parece	
estar	presente	no	artigo	101.º	da	Constituição,	quando	se	estabelece	que	
«O sistema fiscal visa satisfazer as necessidades financeiras do Estado e 
outras entidades públicas, assegurar a realização da política económica 
e social do Estado e proceder a uma justa repartição dos rendimentos 






O	Direito	Fiscal	 tem	uma	 relação	de	 subordinação	 com	o	Direito	
Constitucional;	 no	Direito	Fiscal,	 adquirem	particular	 importância	 as	
normas que dizem respeito à repartição de competências e às formas de 
produção	normativa	no	âmbito	dos	 impostos	 (quem	pode	criar	 impos-
tos,	 quem	pode	 lançar	 taxas,	 de	 que	 forma	 se	 devem	 revestir	 os	 atos	
de	criação	de	cada	tributo)10,	mas	também	um	conjunto	de	normas	que	









na Constituição um conjunto de normas orientadoras quanto a matérias 
específicas e que podem ser tópicos argumentativos importantes na 
construção	da	tributação	dessas	realidades	(família,	cultura…)12.
A	principal	exigência	constitucional	é,	tradicionalmente,	o	requisito	
de que as leis ordinárias sobre os aspetos essenciais das questões fiscais 
sejam	criadas	pelo	Parlamento	ou	pelo	poder	executivo,	com	expressa	








Ao	 lado	dos	 impostos,	 temos	as	 taxas	e	as	contribuições	especiais.	 
O enquadramento constitucional das taxas e contribuições especiais 
reveste-se de alguma complexidade13	e	incoerência	do	legislador.	Segundo	
o	artigo	165.º,	n.º	1,	alínea	o),	constitui	matéria	da	reserva	relativa	do	
parlamento «o regime geral das taxas e demais contribuições financeiras 
a	 favor	das	entidades	públicas».	 Já	o	artigo	103.º,	n.º	1,	prevê	que	«a	
criação,	modificação	e	extinção	de	contribuições	especiais	devidas	pela	
prestação	 de	 serviços,	 utilização	do	domínio	 público	 e	 demais	 casos	
previstos	na	lei	devem	constar	de	reguladora	do	seu	regime	jurídico»,	e,	
nos	termos	do	n.º	2,	as	«contribuições	para	a	segurança	social,	as	contra-
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regime geral das taxas e demais contribuições financeiras é da compe-
tência	legislativa	reservada	ao	Parlamento	[artigo	165.º,	n.º	1,	alínea	o)].







do	 art.	 165.º,	 n.º	 1,	 alínea	 t),	 da	Constituição,	 compete	 à	Assembleia	
Nacional legislar sobre o regime geral dos atos ilícitos de mera ordenação 
social,	bem	como	sobre	o	respetivo	regime	processual,	pois	têm	objetivos	
dissuasórios e não de obtenção de receitas16.
A	política	fiscal	como	o	conjunto	de	decisões	relativas	à	instituição,	
organização e aplicação dos impostos em conformidade com os objeti-
vos	fixados	pelos	poderes	públicos,	desde	a	satisfação	das	necessidades	
coletivas à modelação de comportamentos económicos ou sociais17,	
deve	ser	acompanhada	com	reforma	abrangente	do	Estado,	investimento	
nos recursos humanos e aquisição de meios tecnológicos para cumprir 
escrupulosamente	com	os	seus	desígnios.	
A constituição angolana não é muito interventiva do ponto de vista 
fiscal,	o	que	se	compreende	desde	logo,	por	duas	razões	fundamentais:	o	
país viveu durante muitos anos com uma administração fiscal incipiente e 
havia	o	entendimento	erróneo	de	que	o	país	não	precisava	dos	impostos,	
pois	tem	petróleo,	que	é	bem	mais	fácil	de	administrar	e	não	tem,	em	bom	
rigor,	como	conditio sine qua non a	satisfação	de	necessidades	coletivas.
Um dos principais desafios de um Estado em desenvolvimento como 
o	angolano,	consiste	em	criar	um	sistema	fiscal	consentâneo	com	a	estru-
tura	de	uma	economia	sólida,	dotada	de	capacidade	para	gerar	emprego,	
riqueza e crescimento sustentado18.
Se	queremos	ter	um	Estado	Fiscal,	e	falar	de	Estado	Fiscal	é	falar	de	
impostos – a generalidade dos Estados modernos carateriza-se como um 
Estado	Fiscal;	por	Estado	Fiscal	devemos	entender	aquele	onde	há	uma	
15	 Veja-se	em	Saldanha	Sanches	e	João	Gama,	in	Manual de Direito Fiscal Angolano,	
p.	16,	Coimbra	Editora,	2010.
16	 Obra	citada.




separação fundamental entre o Estado e a Economia e a consequente 
sustentação	financeira	daquele,	através	da	sua	participação	nas	receitas	
da economia produtiva pela via do imposto19	 –,	 devemos	 conjugar	 a	
reforma	Fiscal	com	a	reforma	do	Direito	e	da	Justiça.
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